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RESUMO - Explorou-se a influência das relações familiares no comportamento alimentar das crianças e no desenvolvimento 
do excesso de peso. Participaram 147 crianças de todas as classes de peso, com idades compreendidas entre os 8 e os 12 anos 
e respetivas famílias. Às crianças foi aplicada a escala das Relações Familiares do Family Environmemt Scale (FES) e ao 
principal cuidador o Child Eating Behaviour Questionnaire (CEBQ). Os resultados indicam que o Índice de Massa Corporal 
(IMC) dos pais é, por si só, um fraco preditor do estatuto de peso dos filhos. Em famílias mais disfuncionais, os filhos têm 
comportamentos alimentares mais orientados para a atração pela comida, independentemente da classe de peso dos pais
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Family Relationship and Eating Behaviors

ABSTRACT - We explored the influence of family environment, and in particular, the influence of the type of relations 
established between family members on children’s eating behavior and their overweight. A sample of 147 children, with ages 
between 8 and 12, of all weight classes, completed the Family Relationship subscale of the Family Environmental Scale (FES). 
Their main caretaker completed the Child Eating Behavior Questionnaire (CEBQ). Parents’ Body Mass Index (BMI), by itself, 
was found to be a weak predictor of children’s weight. Family relationship emerged consistently as highly determinant on 
children’s eating behaviors and in families with dysfunctional structures children manifested a greater tendency to behaviors 
related to attraction to food, regardless of their parent’s weight.
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Muitos autores associam a etiologia da obesidade e do 
excesso de peso nas crianças a situações, majoritariamente, 
relacionadas com um estilo de vida sedentário, a erros ali-
mentares e a fatores genéticos (Anderson & Butcher, 2006; 
Spruijt-Metz, 2011). Contudo, apesar das campanhas de 
sensibilização e das medidas implementadas para combater 
o problema, a prevalência de crianças obesas continua a 
aumentar significativamente (International Obesity Task 
Force, 2005; World Health Organization, 2011). Estando a 
etiopatologia da obesidade associada a múltiplos fatores e 
comorbidades (Thompson & Heinberg, 2009) seria esperado 
que as conclusões encontradas na revisão de literatura não 
fossem convergentes nem totalmente claras. Os vários autores 
apontam para a necessidade de estudos que explorem a rela-
ção entre os fatores internos e externos ao indivíduo (Byrne, 
Wake, Blumberg, & Dibley, 2008¸ Spruijt-Metz, 2011) e a 
forma como esses fatores interagem na variação do estatuto 
de peso das crianças. 

Os estudos sobre a influência da predisposição genética 
no desenvolvimento do excesso de peso indicam que esse 
fator será um forte preditor do problema (Whitaker, Wright, 
Pepe, Seidel, & Dietz,1997). No entanto, nas últimas décadas 
tem-se verificado um aumento da prevalência do excesso de 

peso em crianças relativamente estáveis do ponto de vista 
genético, ou seja, filhos de pais não obesos e sem antece-
dentes familiares de obesidade (Brazão & Santos, 2010; 
Ebbeling, 2002).

Tendo em conta que os fatores genéticos por si só parecem 
não ser totalmente explicativos, outros investigadores, têm 
se dedicado ao estudo do excesso de peso e da obesidade 
procurando conhecer as relações entre os fatores biológicos, 
psicológicos e sociais (Crothers, Kehle, Bray, & Theodore, 
2009). 

Sabe-se da literatura que o funcionamento familiar, tem 
uma forte influência na alimentação das crianças (Rossi, 
Moreira & Rauen, 2008; Savage, Fisher, & Birch, 2007; 
Rhee, 2008; Viana, Santos, & Guimarães, 2008). Parece ser 
consonante na comunidade científica que a família será o 
principal mediador social no desenvolvimento e prevenção 
da obesidade, quer seja pelo estímulo para a prática de ativi-
dades físicas, pela oferta acertada de alimentos e modelagem 
de comportamentos, quer seja pelo ajustamento emocional 
face à comida (Epstein, 2003). 

Sendo através da família que a criança vive as primeiras 
experiências afetivas e relacionais, não será difícil perceber 
a sua importância no cuidado e no desenvolvimento saudável 
da criança (Repetti, Taylor, & Seeman, 2002). Apesar de não 
o expressar claramente, a criança parece ter a perceção de 
que é na família que se dá a elaboração dos sentimentos que 
estarão na base da formação da sua individualidade (Carva-
lho, Moreira, & Rabinovich, 2010). Nas famílias em que as 
relações são pautadas pelo afeto, pela disponibilidade, pela 



46 Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, Jan-Mar 2014, Vol. 30 n. 1, pp. 45-52

HM Coelho & AP Pires

partilha e pela promoção da autonomia, as crianças aprendem 
a se sentirem seguras e acarinhadas, ficando disponíveis para 
adquirir comportamentos que lhes vão proporcionar bem-
-estar físico e emocional (McPhie et al, 2011).

A literatura aponta, ainda. uma estreita ligação entre a 
obesidade e as questões afetivas e relacionais (Faith, Allison, 
& Geliebter, 1997) em que a comida passa a ter uma função 
reparadora e um simbolismo objetal afetivo (Hamburger, 
1951; Levitan & Davis 2010).

Por outro lado, os estudos sobre a eficácia de trata-
mentos de perda de peso em crianças, revelaram-se mais 
positivos quando conjuntamente foram usadas técnicas que 
levaram ao aumento da coesão e à diminuição do conflito 
percecionado nas relações familiares (Kitzman-Ulrich et al. 
2010). Segundo Beck e Terry (1985), Zeller et al. (2007) e 
Hasenboehler, Munsch, Meyer, Kappler e Vögele, (2009), 
as crianças obesas caracterizam o seu ambiente familiar 
como sendo pouco coeso, pouco estruturado e com valores 
elevados ao nível do conflito, sendo sugerida uma maior 
disfuncionalidade familiar.

Outros estudos (eg. Berkowitz et al, 2010; Johannsen, 
Johannsen, & Specker, 2006) apontam a cópia dos compor-
tamentos dos pais como sendo significativo na aquisição, 
pela criança, de comportamentos alimentares que levam ao 
aumento de peso. A ideia da influência do comportamento 
parental será mais vincada em particular quando a mãe é 
obesa (Kral & Rauh, 2010), estando associado um maior 
risco de obesidade infantil à obesidade materna, indepen-
dentemente do sexo (Whitaker et al, 1997). Sendo a mãe, 
tradicionalmente, a principal cuidadora (Viana, Candeias, 
Rego, & Silva, 2009), esta influenciará o estilo alimentar dos 
filhos. Segundo esses autores, o estilo alimentar diz respeito 
à categorização dos comportamentos alimentares e poderá 
ser compreendido tendo por base a reatividade aos estímulos 
externos dos alimentos (teoria da externalidade), ao controlo 
da quantidade de comida ingerida (teoria da restrição) e a 
questões emocionais (teoria psicossomática). 

De um modo geral, o comportamento alimentar das 
crianças com excesso de peso está majoritariamente as-
sociado à atração pela comida e se traduz em termos de 
sobre-ingestão emocional, na falta de controlo na resposta à 
saciedade e no elevado prazer na comida (Viana, Santos, & 
Guimarães, 2008). Por outro lado, a dinâmica familiar, aqui 
entendida como uma rede relacional que se estabelece entre 
os vários elementos que constituem o agregado familiar, 
será determinante em termos de comportamentos (Santos 
& Fontaine, 1995) e, como tal, será um bom preditor da 
obesidade infantil. 

O comportamento alimentar e o funcionamento familiar 
têm sido analisados em diversos estudos sobre as problemá-
ticas alimentares em idades pediátricas (Kitzman-Ulrich et 
al 2010; Rhee, 2008; Viana et al., 2008; Zeller et al 2007). 
Contudo, não existem estudos que avaliem a interação das 
relações familiares e do comportamento alimentar no ganho 
de peso das crianças.

Será o comportamento alimentar e o estilo de vida das fa-
mílias o principal “motor” para o ganho de peso? Ou, serão as 
relações familiares, o solo afetivo, equilibrante e estruturante 
das funções da criança, incluído o prazer em se alimentar 
de forma saudável? De que forma esses fatores interagem? 

Assim, é objetivo deste estudo explorar a influência das 
relações familiares, em particular no que diz respeito ao con-
flito, à expressividade e à coesão familiar percecionada pelas 
crianças, no seu comportamento alimentar e qual o impacto 
da interação desses fatores no ganho de peso das mesmas. 
Pretende-se ainda avaliar se um comportamento alimentar 
das crianças mais orientado para a atração pela comida é mais 
significativo em famílias pouco funcionais; esperando-se 
que a relação familiar seja, só por si, um forte preditor do 
comportamento alimentar dos filhos, independentemente do 
estatuto de peso dos pais. 

Método

Participantes

A amostra não probabilística é constituída por 147 
crianças, com idades compreendidas entre os 8 e os 12 
anos, e respetivas famílias. Foram incluídas crianças de 
ambos os sexos, num total de 36 meninos e 111 meninas, 
em que 27% frequentam o ensino público e 73% o ensino 
privado e foi recolhida em escolas do 1º e 2º ciclos da zona 
da grande Lisboa. 

Cerca de 8% das crianças da amostra são obesas, 21% 
tem excesso de peso, 61% tem peso normal e 21% tem peso 
abaixo do normal, para a estatura/idade.

Relativamente aos pais, 22% das mães têm excesso de 
peso e 7% são moderadamente obesas, enquanto que os 
pais apresentam uma maior percentagem de excesso de 
peso (40%). 

A amostra é majoritariamente constituída por famílias 
com estrutura biparental e em situação de 1º casamento ou 
união de facto.

Instrumentos

O Child Eating Behaviour Questionnaire (CEBQ) foi 
desenvolvido por Wardle, Guthrie, Sanderson e Rapoport 
(2001) para estudar o estilo alimentar das crianças e jovens 
no contexto da obesidade. Trata-se de um questionário de 
auto-prenchimento, dirigido ao cuidador, composto por 35 
itens distribuídos por oito dimensões: Resposta à saciedade 
(SR), Ingestão lenta (SE), Seletividade (FF), Resposta à co-
mida (FR), Prazer em comer (EF), Desejo de bebida (DD), 
Sobre-ingestão emocional (EOE), Sub-ingestão emocional 
(EUE), quantificados numa escala de cinco pontos do tipo 
Likert, desde 1 (Nunca) a 5 (Sempre). O Prazer na comida 
e a Resposta à comida avaliam a resposta aos estímulos ex-
ternos dos alimentos (cor, aspecto, cheiro, etc). A Resposta 
à saciedade remete para a sensibilidade interna quanto à 
sensação de saciedade e auxilia no controle alimentar. A 
Selectividade e a Ingestão lenta, que avaliam o desinteresse 
pele comida, são habitualmente mais altos à medida que o 
peso baixa. A Sub-ingestão e a Sobre-ingestão remetem para 
a reatividade emocional à comida, estando relacionados com 
fatores internos do sujeito. O Desejo de Bebida está associado 
à atração pela ingestão de bebidas calóricas.
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A adaptação à população portuguesa foi feita por Via-
na e Sinde (2008), em uma amostra de 249 crianças com 
idades compreendidas entre os 3 e os 13 anos e respectivas 
mães. Tal como na escala original, o instrumento aferido 
mostrou ter boas capacidades psicométricas, com valores 
do alfa de Cronbach compreendidos entre 0,70 (sub-escala 
EUE) e 0,89 (sub-escala EF). No presente estudo as escalas 
também apresentaram valores considerados aceitáveis para 
as ciências humanas (Maroco & Garcia-Marquez, 2006), 
apesar de serem ligeiramente mais baixos que os que se ve-
rificaram no estudo de aferição. À sub-escala Selectividade 
(FF), que numa primeira medida apenas possuía um alfa de 
0,36, foram retirados os três itens que menos contribuíam 
para a consistência interna da escala, tendo-se obtido um 
valor bastante aceitável (0,64). Os valores de alfa do CEBQ 
variam, neste estudo, entre 0,64 (FF) e 0,91 (DD). O alfa 
global da escala é de 0,66.

Segundo Viana e Sinde (2008), as oito sub-escalas que 
constituem o instrumento podem ser categorizadas em dois 
grupos: o grupo atração pela comida, que engloba as escalas 
EF, FR, EOE e DD; e o grupo evitamento da comida que diz 
respeito às escalas SR, SE, FF e EUE. 

O Family Environment Scale (FES) foi desenvolvido 
por Moos e Moos (1986) com o objetivo de avaliar as per-
ceções pessoais no contexto psicossocial da família, tendo 
subjacente uma perspectiva sistêmica do funcionamento 
familiar. A escala é composta por 10 dimensões específicas 
e três dimensões conceptuais gerais: o Crescimento Pessoal, 
a Manutenção do Sistema e as Relações Familiares, em que 
esta última diz respeito aos laços afetivos e emocionais que 
emergem das interações entre os membros da família e que 
se refletem em termos de coesão, expressividade e conflito 
(Moss,1990).

A avaliação da dinâmica familiar é operacionalizada atra-
vés de um questionário de auto-preenchimento, que permite 
avaliar individualmente, ou de forma conjunta, as dimensões 
gerais e as dimensões específicas (Moos & Moss, 1986). 

Atendendo ao objetivo deste estudo, foi utilizada apenas 
a escala das Relações Familiares na forma R, que mede a 
percepção que o sujeito tem do ambiente da sua família nu-
clear. A referida escala foi aferida à população portuguesa 
por Matos e Fontaine em 1992, numa população de alunos 
do ensino básico, com idades compreendidas entre os 8 e 
os 14 anos, conforme citado por Santos e Fontaine (1995). 

A escala portuguesa é do tipo Likert desde 1 (Discordo to-
talmente) a 6 pontos (Concordo totalmente) sendo composta 
por três escalas específicas: coesão, conflito e expressividade. 
A coesão remete para conceitos como a proximidade relacio-
nal, ajuda e apoio mútuo, partilha de interesses e objetivos 
e interdependência dos membros da família. A sub-escala 
conflito avalia a percepção da angústia que se reflecte em ter-
mos de agressividade, zangas, discussões ou outras situações 
conflituosas. A sub-escala expressividade pretende avaliar a 
percepção dos elementos da família quanto ao encorajamento 
para serem expressos abertamente os sentimentos positivos 
ou negativos (Moos, 1990; Santos & Fontaine, 1995).

No presente estudo, a dimensão conflito, apesar de indi-
vidualmente apresentar um bom alfa, quando analisada em 
conjunto com as restantes duas escalas, retirou totalmente 
a consistência interna à escala geral, pelo que se optou por 

desconsiderá-la da análise. Assim, apenas foram utilizadas as 
sub-escalas coesão e expressividade que obtiveram um alfa 
de Cronbach de 0,69 e 0,72, respectivamente. O alfa total da 
escala da Relação Familiar da FES é de 0,88.

Procedimento

Os questionários foram entregues às famílias e recolhi-
dos através de diretores de turma dos alunos com as idades 
pretendidas. As famílias tomaram conhecimento do objeti-
vo e dos procedimentos do estudo, tendo sido garantida a 
confidencialidade dos dados fornecidos. A autorização para 
a participação na investigação foi dada por escrito, através 
de Consentimento Informado, tendo sido respeitados os 
princípios éticos e deontológicos instituídos pela Ordem dos 
Psicólogos Portugueses 

Em Portugal, a Direção Geral de Saúde utiliza, desde 
2005, as tabelas de Percentil do NCHS-CDC (National 
Center for Health Statistics-Center for Disease Control and 
Prevention) na avaliação da evolução corporal das crianças, 
conforme circular normativa nº 05/DSMIA (DGS, 2006). Por 
essa razão, foram usadas as tabelas de percentis do CDC, e 
respectivos critérios de corte, na definição do Percentil do 
Índice de Massa Corporal (PIMC) das crianças. No caso 
dos pais, a classe de peso foi atribuída através do Índice de 
Massa Corporal (IMC), calculado através da divisão do peso 
pelo quadrado da altura. Essa medida antropométrica está 
devidamente validada, sendo a sua utilização recomendada 
pela WHO.

Sendo a Regressão Linear (RL) bastante robusta a vio-
lações ligeiras da distribuição normal das variáveis e da 
homogeneidade das variâncias dos grupos (Maroco, 2007), 
utilizou-se esse teste na análise inferencial. Foram tidos em 
conta os pressupostos de aplicação da Regressão Linear sendo 
que, os pressupostos da distribuição normal e homogeneidade 
dos resíduos foram validados graficamente e o pressuposto 
da independência dos erros foi validado com a estatística de 
Durbin-Watson em cada modelo criado. Foi ainda utilizado o 
Variance Inflation Factor (VIF) para diagnosticar se nenhu-
mas das variáveis independentes estariam correlacionadas 
entre si, no caso dos modelos de Regressão Linear Múltipla. 
Foram ainda criados modelos para análise da significância da 
interação, através da análise conjunta das variáveis diretas 
e do seu respectivo produto, conforme descrito por Maroco 
(2007). Foram considerados efeitos estatisticamente signifi-
cativos para um p<0,05. Todas as análises estatísticas foram 
efetuadas com recurso ao software SPSS (v.19; SPSS Inc., 
Chicago, IL)

Resultados

Uma análise ao tipo de associação entre o Índice de Massa 
Corporal (IMC) e o Percentil do Índice de Massa Corporal 
(PIMC) permitiu identificar uma correlação positiva e ex-
tremamente elevada (r = 0,89) entre as variáveis. Por esse 
motivo, optou-se por utilizar o IMC na análise inferencial 
da variação do peso nos modelos de regressão linear, em 
substituição da variável PIMC. 
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Impacto da relação familiar no IMC das crianças

Como podemos constatar no gráfico da Figura 1, em 
média, o valor total da escala da relação familiar é mais alto 
em crianças com peso normal e mais baixo em crianças com 
excesso de peso e obesas. Quer isso dizer que, as crianças 
com relações familiares menos coesas e menos expressivas 
são as que têm, em média, um percentil de IMC mais elevado. 

Para avaliar se existem diferenças estatisticamente 
significativas nas médias dos grupos, foram criados vários 
modelos de regressão linear, tendo-se constatado que a re-
lação familiar, só por si, explica cerca de 34% da variação 
do IMC das crianças (R2a=0,34). Para além disso, verifica-
-se a influência negativa (β <0) de todos os domínios da 
relação familiar no IMC, ou seja, quanto mais baixa for a 
coesão e a expressividade, mais alto é o IMC das crianças. 
A sub-escala que mais negativamente contribui é a da ex-
pressividade (β=-0,41; t=-5,09; p<0,001). Relativamente 
ao modelo que analisou o efeito da interação das relações 
familiares com o IMC dos pais, no IMC dos filhos, este é 
ligeiramente mais preditivo (R2a=0,40), no entanto, a re-
lação familiar continua a ser o fator que mais faz variar o 
IMC das crianças (β=-0,49; t=-7,22; p<0,001). De salientar 
ainda que, nesse último modelo, o IMC do pai não contri-
bui significativamente para a variação do IMC dos filhos 
(t=0,86; p=0,393 >0,05). 

Impacto do comportamento alimentar das crianças no 
seu IMC

Como vimos, as oito dimensões que constituem o CEBQ 
podem ser categorizadas em dois grupos: o grupo atração 
pela comida e o grupo evitamento da comida. Regra geral, 
a média das sub-escalas que remetem para a atracão pela 
comida apresentaram-se superiores nas crianças com PIMC 
mais elevado. Relativamente ao grupo evitamento da comida, 
e como seria espectável, as médias mais altas das sub-escalas 
apresentadas situam-se nas crianças que têm peso baixo.

Para averiguar o efeito do comportamento alimentar na 
variação do IMC das crianças e perceber quais os fatores 
que mais contribuem para essa variação, foi então criado um 

modelo de RL que avaliasse a variância do IMC em função de 
cada um dos fatores do CEBQ. Verificou-se que as dimensões 
sub-ingestão emocional, ingestão lenta, prazer na comida, 
selectividade e desejo de bebida não são significativas para 
a variância do IMC das crianças da amostra (p>0,05). Adi-
cionalmente, constatou-se que o factor que mais influenciou 
o modelo foi a resposta à saciedade (β=-0,386). Quer isso 
dizer que as crianças com excesso de peso terão um controlo 
interno da sensação de “estar cheio” mais deficitário. Como 
seria esperado, a sobre-ingestão emocional e a resposta à 
comida contribuem positivamente para um comportamento 
alimentar direcionado para a apetência para a comida, le-
vando ao aumento do IMC. Nessa análise, o comportamento 
alimentar explica cerca de 40% da variância do IMC nas 
crianças deste estudo.

Pretendeu-se ainda avaliar o impacto da classe de peso 
dos pais, analisado pelo respetivo IMC, em interação com a 
variável comportamento alimentar dos filhos, no seu ganho 
de peso, por sexo. No que diz respeito às meninas, verifica-
-se que a interação do comportamento alimentar com o IMC 
da mãe é bastante representativa na variância do IMC dos 
filhos (β=-0,384; t=4,63; p<0,001). Por outro lado, a análise 
conjunta com o IMC do pai não se revelou significativa. 
Em relação aos meninos, é a interação do IMC do pai com 
o comportamento alimentar dos filhos que se mostrou mais 
significativo (β=-0,468; t=3,28; p=0,003). Nesse modelo, o 
IMC das mães não é expressivo para a variância de peso nos 
meninos. Quando a análise é feita sem diferenciar o sexo das 
crianças, apenas o IMC da mãe se associa ao comportamento 
alimentar dos filhos, na variação do seu IMC (β=-0,339; 
t=4,67; p<0,001). 

Em suma, o IMC dos pais parece atuar como uma variável 
que potencia o comportamento alimentar das crianças, de tal 
modo que o IMC da mãe faz aumentar o IMC das filhas e o 
IMC do pai faz aumentar o IMC dos filhos do sexo masculino. 
No entanto, no geral é a classe de peso da mãe que mostra 
ter mais influência na variação de peso dos filhos.

Impacto das relações familiares e do comportamento 
alimentar no IMC dos filhos

Após ter sido analisado o efeito das relações familiares e 
do comportamento alimentar dos filhos no seu ganho de peso, 
de forma isolada, pretendeu-se de seguida conhecer o efeito 
conjunto do comportamento alimentar e da relação familiar 
na variação do peso dos filhos. Recorrendo-se, novamente, à 
regressão linear para essa análise verificou-se que o modelo é 
bastante explicativo (R2a=0,36; F=41,75), sendo que a rela-
ção familiar é a variável que mais contribuiu para a variância 
total do IMC dos filhos (β= -0,502; t=-6,489; p<0,001).

Na Figura 2 está representada a média do IMC, em 
função do comportamento alimentar e da relação familiar. 
As categorias das variáveis foram definidas com base na 
respectiva mediana. Como podemos ver, a média do IMC 
é inversamente proporcional ao evitamento da comida, ou 
seja, à medida que o evitamento da comida vai diminuindo, 
vai aumentando o valor do IMC. Salienta-se a acentuada di-
ferença na média do IMC quando a relação familiar é menos 
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Figura 1. Média das escalas da Relação Familiar (FES), por percentil de 
IMC dos filhos
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funcional, quer em comportamentos de atração pela comida 
quer em comportamentos de evitamento, dão nota do efeito 
de interação dessa variável, que será ainda mais acentuado 
em comportamentos mais orientados para a comida.

Impacto das relações familiares no comportamento 
alimentar dos filhos

Nos pontos anteriores analisamos o efeito das relações 
familiares e do comportamento alimentar no IMC dos filhos. 
Neste momento, iremos averiguar se as relações familiares 
são determinantes para o comportamento alimentar dos filhos, 
independentemente do estatuto de peso dos pais.

Com esse objetivo, recorremos à análise da variância 
através de vários modelos de regressão linear. Assim, criou-se 
num primeiro momento um modelo apenas com as variáveis 
IMC dos pais, depois um modelo no qual se incluiu a variável 
relação familiar e, por fim, um modelo simples apenas com 
a relação familiar. 

Como podemos retirar da análise da Tabela 1, o IMC 
dos pais será por si só um fraco preditor do estilo alimentar 
dos filhos (R2a=0,072). Quando se introduziu na análise a 
variável relação familiar, constatou-se que esta produziu um 
efeito apreciável na variação do comportamento alimentar 

(β=-0,482; t=-6,39; p<0,001) tornando o modelo mais expli-
cativo (R2a=0,273). Ainda segundo esta análise diferencial, o 
IMC do pai não contribui significativamente para o modelo 
(p=0,09>0,05α). A significância dessa interação foi confir-
mada estatisticamente. A suspeita de que a relação familiar 
teria impacto no comportamento alimentar veio a confirmar-
-se, na medida em que 26% da variância do comportamento 
alimentar é explicado apenas pela relação familiar, valor 
idêntico ao do modelo de RL, do que se incluiu, simulta-
neamente, o IMC dos pais. E se atentarmos ao valor de β 
(-0,516), confirmamos que essa variável se apresenta como 
um preditor significativo do comportamento alimentar. Os 
resultados levam-nos a inferir que, quanto menos funcional 
for a relação familiar, mais elevados serão os valores da 
escala do comportamento alimentar que, como vimos ante-
riormente, remete para o conceito de apetência pela comida.

Em seguida, averiguou-se quais as dimensões do 
comportamento alimentar que seriam mais influenciadas 
pela relação familiar. Nessa análise, todos os modelos se 
mostraram significativos, tendo-se identificado a resposta à 
comida (FR) e a resposta à saciedade (SR), como sendo as 
dimensões nas quais mais se fez sentir o efeito da Relação 
Familiar. O modelo mais explicativo prevê cerca de 37% 
dos comportamentos e o menos explicativo, apenas cerca 
de 2% dos comportamentos de selectividade dos alimentos 
(FF). Salienta-se ainda o significado do efeito negativo da 
variável relação familiar na resposta à comida, ou seja, quanto 
menos funcional for a relação familiar, mais elevado será o 
valor dessa sub-escala. Situação idêntica se passa com as 
dimensões EOE, EF e DD, isto é, valores menos positivos 
na relação familiar levam ao aumento da sobre-ingestão 
emocional, do prazer em comer e do desejo de beber. 

A título exploratório, averiguou-se sobre as dimensões 
da relação familiar que mais contribuíam para o aumento 
das dimensões indicadas anteriormente, tendo-se concluído 
que a expressividade mostrou-se estatisticamente significa-
tiva para todas as escalas do comportamento alimentar. Um 
ambiente familiar percepcionado como sendo pouco aberto 
à expressão de sentimentos e emoções, parece contribuir de 
forma significativa para um comportamento alimentar mais 
desadequado nas crianças.

Tabela 1. Resultados dos modelos de regressão linear, sobre o efeito da relação familiar no comportamento alimentar dos filhos, com e sem inclusão do 
IMC dos pais

Modelo ANOVA Coeficientes

R2a F Sig Standard. β t Sig

IMC do Pai

IMC da Mãe 0,072 6,64 0,002
0,217

0,151

2,65

1,84

0,047

0,009

IMC do Pai

IMC da Mãe

Relação Familiar
0,273 19,26 0,000

0,08

0,15

-0,482

0,108

2,05

-6,39

0,091

0,042

0,000

Relação Familiar 0,261 52,51 0,000 -0,516 -7,25 0,000
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Figura 2. Efeito da interação da relação familiar e do comportamento 
alimentar no IMC dos filhos
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Discussão
O objetivo geral deste estudo foi explorar a influência das 

relações familiares no comportamento alimentar das crianças 
e no seu ganho de peso. Não será difícil de compreender que 
um estilo de vida menos saudável e uma alimentação mais 
calórica terá como consequência direta o aumento de peso 
nas famílias. O que se questiona é se o comportamento ali-
mentar orientado para a comida é uma consequência de um 
contexto ambiental potencialmente obesogênico, marcado 
por uma pobreza relacional e afetiva.

Uma das primeiras elações que se retira dos resultados é 
que, ao contrário de vários estudos encontrados na revisão 
de literatura e que apontam o excesso de peso dos pais como 
um forte preditor do excesso de peso dos filhos, o estatuto 
ponderal dos pais não parece ser um determinante direto 
do peso dos filhos. Na verdade, quando analisado em con-
junto com as relações familiares, apesar de ser significante, 
o seu impacto na variação do IMC dos filhos foi bastante 
reduzido. Por outro lado, as crianças que percepcionam 
um ambiente familiar em que se sentem apoiadas, em que 
existe um maior envolvimento e uma maior liberdade para 
expressar o que sentem, são mais normativas em termos 
de classe de peso. Uma maior funcionalidade familiar 
relacionou-se positivamente com um estilo de alimentação 
mais saudável e a comportamentos que remetem para uma 
ingestão mais controlada. Esses resultados serão indicadores 
da importância das relações familiares no desenvolvimento 
de um peso saudável e estão de acordo com os trabalhos 
de Beck e Terry (1985) e Hasenboehler et al (2009), que 
remetem para a importância do ambiente familiar no de-
senvolvimento e na prevalência do excesso de peso. Um 
ambiente caracterizado pela proximidade relacional, apoio 
mútuo e capaz de proporcionar à criança a livre expressão de 
sentimentos, será facilitador de um desenvolvimento físico 
e psicológico mais salutar (McPhie et al, 2011; Santos & 
Fontaine, 1995). Vem ainda dar suporte à concepção de que 
a resposta aos estímulos dos alimentos será influenciada por 
questões afetivas e relacionais, reforçando os achados de 
Zeller et al (2007) e de Kizman-Ulrich et al (2010) quanto 
à importância de trabalhar as interações familiares nas in-
tervenções terapêuticas em crianças obesas. Não quer isso 
dizer que os antecedentes de excesso de peso na família, 
fortemente relacionados na literatura com a predisposição 
hereditária, não sejam significativos, mas o ambiente fa-
miliar onde a criança cresce, poderá, ou não, potenciar o 
seu desenvolvimento.

Quando analisamos os resultados diferenciados por 
sexo, e ao contrário do que seria esperado, a classe de peso 
da mãe apenas interagiu com o comportamento alimentar 
das meninas. Sendo a mãe, habitualmente, a principal cuida-
dora dos filhos esperava-se que, tendencialmente, existisse 
uma influência da conduta alimentar da mãe (Berkowitz et 
al, 2010), representada pela sua classe de peso, no peso dos 
filhos, independentemente do sexo, o que não se verificou. 
Uma possível explicação, fundamentada no modelo de 
Bronfenbrenner (1999), será o facto da estrutura familiar 
e dos papéis dos familiares terem vindo a sofrer profundas 

alterações, em que assistimos a um maior envolvimento 
paterno nas tarefas domésticas e no cuidado dos filhos. O 
papel de mãe cuidadora tenderá a ser cada vez mais parti-
lhado pelo pai, tornando pertinente focalizar o estudo do 
excesso de peso e da obesidade tendo em conta não só o 
envolvimento materno, mas também o paterno. Por outro 
lado, e se atentarmos ao facto de existir uma maior asso-
ciação entre o peso dos pais e dos filhos do mesmo sexo, 
poderemos ser levados a colocar o cerne da problemática em 
processos identificatórios secundários. Resultados similares 
foram encontrados por Perez-Pastor et al. (2009) Segundo 
esses investigadores, a elevada correlação entre o peso dos 
pais e o peso dos descendentes do mesmo sexo, será um 
indicador da influência familiar ou da identificação aos pais, 
e não da predisposição genética. O presente estudo levanta 
a necessidade de explorar o significado do envolvimento 
paternal e do suporte paterno no desenvolvimento do ex-
cesso de peso nos filhos, sendo particularmente importante 
compreender as relações que se estabelecem entre díades 
do mesmo sexo. 

Os resultados evidenciam a predominância do ambiente 
familiar no ganho de peso das crianças. Sendo o contexto 
familiar um lugar de partilha de afetos, cuidados e padrões 
culturais, é pela intersubjectividade que se processa a 
construção dos processos psicológicos e das características 
individuais. Essa dinâmica assenta em processos relacionais, 
como a proximidade, o suporte emocional, o apoio mútuo, 
a promoção da autonomia, da capacidade de pensar e de ex-
pressar as emoções. Tendo-se verificado no presente estudo 
uma maior incidência de crianças com excesso de peso em 
famílias pouco funcionais, podemos ser levados a dizer que 
comer poderá ser para a criança, por um lado, a forma que 
encontra para se estruturar numa família que sente vazia de 
afetos, que não a “alimenta” narcisicamente e, por outro, 
uma forma de usar o corpo como proteção de um ambiente 
familiar disfuncional.

Relativamente às limitações deste estudo, a primeira 
consideração a ter na leitura dos resultados prende-se com 
o próprio processo de amostragem que, sendo por conveni-
ência e portanto não probabilística, devem ser generalizados 
com cautela. 

Outra condicionante está relacionada com o método de 
recolha de dados, em particular, no que diz respeito à altura 
e peso das crianças e dos pais que foi auto-indicada. Seria 
útil que futuros estudos garantissem a recolha da informação 
através do registo presencial dessas medidas, cuja precisão 
é crítica para este tipo de análise. 

Importa ainda, em investigações futuras, categorizar as 
características familiares que levam a um funcionamento 
menos adequado, explorando as relações que se estabelecem 
entre os vários elementos, de modo a conhecer de forma 
mais aprofundada a dinâmica das famílias com problemas de 
obesidade. Conhecer os padrões de interação que se associam 
à disfuncionalidade da família será fundamental para prover 
comportamentos saudáveis e estabelecer modelos interven-
tivos e preventivos do desenvolvimento de excesso de peso 
em idades pediátricas.
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